
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 98/2023
MODALIDADE: Dispensa de Licitação Nº 19/2023
1. OBJETO:
A presente dispensa de licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA PARA O SETOR DE CULTURA PARA APLICAÇÃO DA LEI PAULO GUSTAVO, COM OS ENVOLVIDOS NA CULTURA DO MUNICÍPIO, ASSESSORIA SOBRE O CPF DA CULTURA, MONTAGEM DO PROCESSO DE DISTRIBUIÇÃO DO RECURSO, ASSESSORIA NA DISTRIBUIÇÃO E MONTAGEM DO CRONOGRAMA, ASSESSORIA NO DESENVOLVIMENTO DA CONTRAPARTIDA DOS CONTEMPLADOS COM O PROJETO E ASSESSORIA NA PRESTAÇÃO DE CONTAS NA PLATAFORMA.

2. VALOR:
2.1 O município pagará o valor de R$ 7.795,00 (sete mil, setecentos e noventa e cinco reais), conforme proposta da empresa contratada, cujo pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a conclusão da prestação do serviço e o recebimento da Nota Fiscal, mediante transferência para conta corrente da CONTRATADA ou emissão de boleto bancário.

2.2 Na opção pela transferência bancária para instituição financeira diversa daquela em que estiver depositado o recurso público, caberá à proprietária arcar com as despesas da TED/DOC/PIX.

2.3 O valor unitário do Contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses, pelo índice acumulado do IPCA ou por outro que venha a substituí-lo.

3. RECURSO ORÇAMENTÁRIO:
O recurso necessário acha-se classificado na dotação orçamentária: 

04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE
Proj./Ativ. 2.021 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS
(53) 3.3.90.00.00.00.00.00 Aplicações Diretas
4. VIGÊNCIA:

O contrato advindo da presente dispensa de licitação terá vigência de 90 (noventa) dias, a contar da data de assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93.

5. DOCUMENTOS APRESENTADOS:
5.1 Como forma de demonstrar a regularidade fiscal, bem como, a comprovação de capacitação técnica, a licitante apresenta os seguintes documentos:

a) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual;

b) Certidão Negativa de Débitos Federais;

c) Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

d) Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débitos Municipais; 
e) Certificado de Regularidade do FGTS;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/2011);

g) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica TCU;

h) Certidão Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência;
i) Cartão CNPJ;
j) Documento de identidade do representante legal; 
k) Proposta da empresa Fabiane Kehl;
l) Proposta da empresa Big Artes Ltda ME;

m) Proposta da empresa Aldair Luiz da Silveira;
n) Declarações de Municípios;

o) Elemento orçamentário.
6. OBRIGAÇÕES: 

6.1 DA CONTRATADA:

6.1.1 Cumprir as obrigações e responsabilidades inseridas neste Edital e seus anexos.
6.1.2 Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto desta licitação;
6.1.3 Manter, durante o período de vigência da contratação, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
6.1.4 Promover a execução do objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

6.1.5 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo MUNICÍPIO, atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

6.1.6 Responder integralmente por eventuais danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros em decorrência de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos, não se excluindo ou reduzindo essa responsabilidade em razão da fiscalização ou do acompanhamento realizado pelo MUNICÍPIO;
6.1.7 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o MUNICÍPIO;
6.1.8 Aceitar, nas mesmas condições do ajuste, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor.
6.2 DO CONTRATANTE:

6.2.1 Fiscalizar a execução do objeto;

6.2.2 Pagar o valor descrito no item 2.1 deste edital.
7. PENALIDADES: 

7.1 Pela inexecução total ou parcial do Edital e/ou do Contrato estará a CONTRATDA sujeita às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa:

b.1 - De 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, no caso de não cumprimento do prazo de entrega ou de execução do serviço contratado, até o limite de 10% (dez por cento);

b.2 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de descumprimento do Contrato, ressalvado o disposto no item 1 (um) acima citado;

b.3 - De 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual, na hipótese de sua rescisão, decorrente de culpa exclusiva da contratada, após sua assinatura.

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Município de Palmitos pelo período de até 5 (cinco) anos consecutivos;

d) Declaração de inidoneidade.

7.2 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em apreço.

7.3 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a CONTRATADA tiver direito, ou cobrados judicialmente.

8. FISCALIZAÇÃO:

8.1 O MUNICÍPIO DE PALMITOS designa como Gestor deste edital a Srª. Loreci Maria Orsolin Pfeifer e, como Fiscal, a Srª. Eliane Furlanetto Reinheimer, para o acompanhamento formal nos aspectos administrativos, procedimentais contábeis, além do acompanhamento e fiscalização dos serviços, devendo registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a correção das irregularidades apontadas, no prazo que for estabelecido.

8.2 As exigências e a atuação da fiscalização pelo MUNICÍPIO DE PALMITOS em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA no que concerne à execução do objeto contratado.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS:

9.1 A licitante vencedora não poderá subcontratar ou transferir para terceiros o objeto deste edital, salvo através de expressa autorização do Município de Palmitos.

9.2 Aplicam-se a este edital as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas posteriores modificações, que regulamentam as licitações e contratações promovidas pela Administração Pública.

9.3 O contrato advindo desta dispensa poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das partes, mediante aviso com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por inadimplência de suas cláusulas e demais situações previstas em lei.

10. JUSTIFICATIVA:
A presente Dispensa de Licitação se encontra amparada pela Lei de Licitações e Contratos, tendo em vista que os serviços requisitados totalizam R$ 7.795,00, portanto, admite esta modalidade, em conformidade com o artigo 24, inciso II, da Lei nº 8.666/93: Art. 24. É dispensável a licitação: [...] II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. Ressalta-se que a Administração Municipal, ainda que diante de Dispensa de Licitação, promoveu pesquisas de mercado a fim de encontrar o menor preço para a contratação do supramencionado serviço. Os atos em que se realize a dispensa de licitação são atos que fogem ao princípio constitucional da obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. Assim, este tipo de ato, dito discricionário, se submete ao crivo de devida justificativa que ateste o referido ato, dada a sua importância e necessidade extrema de idoneidade. Aliado a isto, temos por essencial a contratação em foco, uma vez que a empresa licitada comprova experiência no assunto, mediante declarações firmadas pelo Município de Romelândia, Município de Cunhataí, Município de São Miguel da Boa Vista e Município de Cunha Porã. Assim, por encontrar suporte no art. 24, incisos II, da Lei nº 8.666/93, resta autorizada a contratação retro na modalidade de dispensa de licitação.
Palmitos, 17 de outubro de 2023. 

	

	LORECI MARIA ORSOLIN PFEIFER 

SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES


DESPACHO

Tendo em vista as exposições motivadas neste documento e levando-se em consideração o alto e relevante interesse público municipal em questão, com base no art. 24, incisos II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ratifico este Processo de Dispensa de Licitação e autorizo a efetiva realização da despesa conforme fundamentado nos atos acima invocados.

Palmitos, 17 de outubro de 2023.
DAIR JOCELY ENGE
PREFEITO DE PALMITOS

DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

Fica homologado e adjudicado o presente processo licitatório em favor da empresa FABIANE KEHL, inscrita no CNPJ 49.784.292/0001-90, com sede na Rua Cuiabá, 837, centro, Pinhalzinho – SC, CEP 89870-000, representada pela proprietária Srª. Fabiane Kehl, inscrita no CPF ***.554.***-36, pelo valor de R$ 7.795,00 (sete mil, setecentos e noventa e cinco reais), e, por consequência, determino a elaboração do Contrato Administrativo nos moldes deste documento.
Palmitos, 17 de outubro de 2023.

DAIR JOCELY ENGE
PREFEITO DE PALMITOS

Processo Licitatório analisado pelo Departamento Jurídico.

Nilton César Rigoni

OAB/SC 14059-B
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